VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 614, DE 2019
Mensagem A-nº 124/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de dezembro de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 614, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.806.

De iniciativa parlamentar, a proposição estabelece regras para a oferta de produtos, serviços, cobrança e campanhas pelas empresas de telefonia móvel ou fixa, por meio de “telemarketing”.

Segundo a proposta, tais empresas ficariam sujeitas aos seguintes deveres quando da oferta de produtos, serviços, cobrança e campanhas por meio de “telemarketing”: (i) limitar a realização de ligações entre 9h (nove horas) e 18h (dezoito horas), de segunda-feira a sexta-feira; (ii) criar cadastro de usuário que possibilite a manifestação de interesse ou não à comercialização dos produtos e serviços ofertados; (iii) disponibilizar por meio telefônico, eletrônico ou outro, um canal direto do consumidor com a empresa e (iv) disponibilizar identificador gratuito de chamada para o consumidor, vedada a utilização de número privado (artigo 1º, incisos I a IV).

Além disso, o projeto busca estabelecer, a tais empresas, os deveres de consultar os cadastros dos usuários antes de comercializar produtos, serviços, cobranças ou campanhas (artigo 2º, “caput”) e de observar, também, o cadastro para o bloqueio do recebimento de ligações de “telemarketing”, previsto na Lei n.º 13.226, de 7 de outubro de 2008, bem como a lista nacional “Não Perturbe”, instituída pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, quando da oferta de produtos, serviços e campanhas (artigo 2º, parágrafo único).

Por derradeiro, o artigo 3º da proposta prevê a aplicação das penalidades do artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor em caso de desrespeito aos deveres insculpidos nos dois primeiros artigos do projeto.

Não obstante os elevados desígnios do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto.

Com efeito, ao emitir pronunciamento sobre o tema, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico ressaltou o impacto negativo que a eventual conversão do projeto em lei poderia ter, especialmente, no que diz respeito aos riscos de fechamento de postos de trabalho na área de “telemarketing” e de perda de investimentos nesse setor no Estado de São Paulo.

No que diz respeito à perda de empregos, estimativa apresentada pela Associação Brasileira de Telesserviços – ABT à Secretaria de Desenvolvimento Econômico menciona que poderia haver o fechamento de 125.000 (cento e vinte e cinco mil) postos de trabalho no Estado de São Paulo, considerando as proibições de realização de ligações das 18 às 21 horas de segunda a sexta-feira e aos sábados.
Além disso, segundo informado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, no ano de 2018, a atividade de “call center” representou, no Brasil, um mercado de cerca de R$ 12 bilhões (doze bilhões de reais). De acordo com projeções do setor atingido, espera-se que haja crescimento médio de 2,1 a 3% até o ano de 2023.
Diante desse cenário, considero que o estabelecimento dos deveres propostos pelo Legislador poderia prejudicar o Estado de São Paulo, tanto no que diz respeito aos atuais empregados do setor, quanto no que tange a futuros investimentos.

A isso, cabe acrescentar que o setor já está sujeito a regras rígidas de atuação. De fato, as ligações telefônicas já estão limitadas, podendo ser realizadas, somente, de segunda a sexta-feira, das 9 às 21 horas e, aos sábados, das 10 às 16 horas. Está em vigor, também, o sistema “Não Perturbe”, que permite o bloqueio de ligações de oferta de produtos e serviços por parte das prestadoras de serviços de telefonia.

Dessa maneira, a disciplina do setor em exame já resguarda, de modo satisfatório, o consumidor, dando atendimento à principal preocupação que motivou a proposição legislativa em exame.

Quanto aos aspectos do projeto que ultrapassam o quanto já existente, conforme apontado, suas consequências, no que tange à possível perda de empregos e de investimentos no Estado de São Paulo, recomendam a aposição de veto ao projeto.
Ademais, no que diz respeito ao artigo 4º, observo que o projeto, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o citado dispositivo incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Nesse sentido, é mister registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucional, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 614, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

